INDICAÇÃO Nº 1270, DE  2004 

INDICO, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, que determine, aos Ministérios da Fazenda, da Agricultura e do Planejamento, a aceleração dos estudos visando a regulamentação e, conseqüentemente, a efetivação do FUNDO DE ESTABILIDADE DO SEGURO RURAL, de que tratam o Decreto-Lei nº 73, de 22/11/1966 e a Lei nº 10.823, de 19/12/2003, de modo a que, fornecida a devida retaguarda financeira a este seguro, o produtor rural tenha proteção contra os prejuízos decorrentes de catástrofes naturais.

JUSTIFICATIVA

Apesar de constituir o principal esteio dos bons resultados da balança comercial brasileira, e de estabelecer, no campo, um saudável contraponto aos índices de desemprego das grandes  cidades, o agronegócio não tem recebido, do poder público, atenção correspondente à sua importância.

Na última semana de maio, o Fórum Permanente do Seguro Rural, que congrega representantes de várias entidades do agronegócio (entre elas a OCB – Organização das Cooperativas Brasileiras e suas unidades estaduais), apresentou aos parlamentares da Frente da Agricultura, no Congresso Nacional, as reivindicações do setor, voltadas – como sugere seu nome – para a reativação do seguro rural.

Com efeito, o produtor rural vitimado por catástrofes naturais não tem sido eficazmente compensado, pois o seguro rural, existente na letra da lei, não funciona na prática, dada a inexistência de um fundo estável que o lastreie, o que acarreta o desinteresse das seguradoras e dos produtores. As pesadas perdas financeiras sofridas pelo mercado segurador e pelo IRB – Instituto de Resseguros do Brasil, decorrentes, por exemplo, da seca nos estados de São Paulo, Paraná e Mato Grosso, ilustram essa situação.

A propósito, a OCESP – Organização das Cooperativas do Estado de São Paulo já se manifestou, por meio de seu Diretor, Dr. Edivaldo Del Grande, apelando para as autoridades federais do Poder Executivo e do Legislativo, no sentido de que se aprove com urgência um novo modelo para o sistema, uma vez que já existem recursos alocados, no Orçamento Federal, para a subvenção do prêmio.

É urgente, portanto, que o Grupo Interministerial incumbido de propor nova regulamentação para o Fundo de Estabilidade do Seguro Rural, coordenado pela SUSEP-Superintendência de Seguros Privados, conclua seus trabalhos, a fim de que se dê, enfim, uma solução que tranqüilize o produtor rural, permitindo que continue - ele sim – a apresentar o espetáculo do crescimento que o País vem assistindo há anos.

Sala das Sessões, em

Deputado Arnaldo Jardim - PPS
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